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DISPOE SOBRE A ISENGAO DE TARtFA NO StSTEMA DE TRANS -
PORTE COLETIVO DO MUNiCIPIO AOS APOSENTADOS F PENSIO -
NISTA, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
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D srpõe	 sol5re a ise-nção de tarifa no sistema de
transporte coletivo do Município aos aposentados e
pensionistas, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° Fica autorizada a concessão de isenção de
pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de ônibus e
tróleibus do Município de São Paulo, aos aposentados e
pensionistas.

Art. 2° Para o fim específico desta lei, o Executivo
Municipal cadastrará os interessados e fornecerá,
gratuitamente, carteira de identificação.

Parágrafo único - O Executivo regulamentará a presente
lei no prazo de 60 dias contados de sua publicação.

Art. 3° Está lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessoes/rde fevereiro de 1997.
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JUSTIFICATIVA

A concessão de isenção de pagamento de tarifa, nas linhas

urbanas de ônibus e tróleibus do Município de São Paulo, aos

aposentados e pensionistas é uma antiga aspiração da sociedade

civil em geral e das entidades representativas dos aposentados.

O Município de São Paulo pela sua importância política, econômica

e social não pode se omitir diante dessa reivindicação.

É verdade que o poder público, ao longo dos anos, desenvolveu

uma série de medidas destinadas a atenuar a situação dos

aposentados, como a isenção do pagamento de IPTU aos

aposentados e pensionistas de baixa renda, além da gratuidade

nas linhas urbanas de ônibus e tróleibus do Município de São

Paulo aos homens maiores de 65 anos e mulheres maiores de 60.

Agora, é necessário estender o benefício da isenção a todos os

aposentados e pensionistas, independente da idade.

Dado o grande alcance social da presente propositura, conto com o

apoio dos1iób451iWre—s para a aprovação do presente projeto.
CÓD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

cr. Assessor Chefe,

Sõbre o assunto, consta:

-PL 350/95, 774/93 , 381/91 , 154/94

Com de Conet o jusilm

1711-K-REIADE CARVALHO

Ass, Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.
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A COMISSd.i0 DE CONSTITUIÇa0

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 22/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Arselino Tatto, que dispe sobre a isenç'ão de tarifa no
sistema de transporte coletimo do Município aos
aposentados e pensionistas.
Muito embora os meritários propásitos que nortearam seu
autor, o projeto n'ão tem condiçes de prosperar, pois
esbarra em dispositivos legais.
A Constituiç"ão Federal, em seu art. 30, inciso V e a Lei
Orgânica do Município, no art. 172 e parágrafo tInico,
classificam o transporte coletivo como serviço páblico de
interesse local, com caráter essencial.
Em sendo serviço páblico, toda a sua regulamentaç'ão deve
ser feita por lei de iniciativa do Sr. Prefeito, como
dispe o art. 37 7 fá 29., IV, da Lei Orgânica do Município.
Por outro lado, a regulamentaç'ão do transporte páblico de
passageiros, que inclui a ediço de normas relatimas ao
padr'ão de operaç'ão do serviço, incluindo integraç"ão
física, tarifária e operacional, é de competência do
Executivo. 1:: da alçada privativa do Executivo a fixaç'ão
das tarifas dos serviços de transporte, nos termos do
art. 178 da LOM.
Em parecer publicado em "Cadernos de Direito Tributário e
Finanças PkIblicas", vol. 04, Ed. RT, p. 31/39 7 Edgard
Heves da Silma endossa tal entendimento, como a seguir
transcrito:

"Resumindo, é funço típica e privativa do
Poder Executivo gerir os neg6cios páblicos e,
em especial, executar os serviços pk:Lblicos
colocados â disposiç"ão dos indivíduos, e obras,
até porque o Estado, lato sensu, pode ser
considerado um grande prestador de serviços.

Por este peculiar regime, pode-se afirmar que a
fixaço da tarifa será de privativa competência
do Poder Executivo Municipal, que o deverá
fazer com base	 em uma política	 prápria„
•mbasada na utilidade do sermiço para a
populaç'ão, na figura do usuário, mormente no
pertinente â sua capacidade econmica e na
figura do prestador, em especial, quando o
serviço é	 oferecido	 de	 forma	 indireta,
descentralizada, que por	 ser uma	 empresa
primada demanda	 um retorno	 remuneratário,
contendo a indenizaço do custo e o lucro.

O

Mossa	 jurisprudência	 tem	 seguido	 esta
orientaço,	 c:C) 111 O	 p O Cl §1:: -- IS e	 Cl e p r rf.i I::: n d e! rs 	 d O s
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serk)iços de transporte coletivo s'ão de alçada
exclusima '::I c)	 Poder	 Executivo	 Municipal.
Permitindo o transporte gratuito, obriga o

dg/p10022-7
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texto legal a uma mu) lidace a subsidiar as
tarifas ou a indenizar as empresas. Trata-se,
como é emidente, de ingerência na atuaç'ão do
Executivo Municipal" (Plenário do Tribunal de
Justiça	 de	 S'ão	 Paulo,	 ADIn	 12.904-0,
16.10.91)".

Pelo exposto, somos
. PELA ILEGALIDADE
Sala da Comiss"ão de Constituiço e Justiça (ffi/Cri
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À4Folha n.o a6 	 do proc.
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

3,ga pauk, 25  cífi-  abri l 	 de 1997

Morno No . 011/ 97

Ad nom, ver. ARSELINO TATTO

O p L - 022 /97 de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer pela . ILEGALIDADE da douta. Comissão de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto, 'ffillg,l(LAQ/~Q, no prazo de 30 Ninfa) dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente.

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Técnico Legislativo C-Itefe - T.M.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO•

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

do processo n •	 1	 C9 	 de 19.5 7-	 	 Ia) 	 L,	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido

ausência de recurso do autor.
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LUn,—AREIAS'OE CARVALHO

Assessor Técnico Legislativo Chefe - ATM
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